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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO: Projeto de Lei nº 276/2023 

REQUERENTE: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 

 
 
 

1. RELATÓRIO: 

Trata-se de Parecer Jurídico sobre Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador 

Gervino Cláudio Gonçalves, que “Institui a política municipal de prevenção e combate ao furto de 

fios e cabos de cobre, alumínio e assemelhados, altera dispositivos da Lei n° 8.693, de 30 de março 

de 2009, que dispõe sobre o licenciamento de empresas do ramo de depósito de sucata ou ferro 

velho, desmanche, comércio de peças usadas e congêneres e da outra providencias”. 

O projeto foi encaminhado à Secretaria Legislativa para instrução quanto a sua 

constitucionalidade e legalidade, nos termos do art. 96, caput, c/c art. 42, parágrafo único, da 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno).  

 

 

2. FUNDAMENTOS: 

2.1. Quanto à competência e iniciativa: 

Constata-se, preliminarmente, quanto à competência legislativa, que a matéria 

constante no Projeto de Lei é amparada pelo art. 30, inciso I, da Constituição Federal, o qual 

dispõe que cabe aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local1. 

De forma específica, a Lei Orgânica Municipal reproduz a autorização legislativa 

constitucional em seu art. 33, que dispõe no tocante às políticas públicas: 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...) 
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Art. 33.  Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias 

de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 

estadual, notadamente no que diz respeito: 

(...) 

n) às políticas públicas do Município; 

(...) 

 

Destarte, verifica-se que a competência legislativa conferida pela Constituição 

Federal ocorre em razão das particularidades locais do Município, ainda que o interesse seja 

partilhado pelos Estados ou pela União. 

Para esclarecer o sentido de “interesse local” do Município, disposto no art. 30, I, 

da Constituição Federal e no art. 33, I, da Lei Orgânica, remete-se às lições de Hely Lopes 

Meireles, as quais esclarecem que este conceito é distinto de “interesse privativo” do Município: 

Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo da 

localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa 

privacidade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 

aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. (...) O que define e 

caracteriza o “interesse local”, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 

do interesse do Município sobre o do Estado ou da União.2 

No tocante à iniciativa, cumpre observar que foi atendido o disposto no art. 38 da 

Lei Orgânica3, uma vez que a iniciativa legislativa não invade competência do Exmo. Prefeito 

Municipal, conforme Tema de Repercussão Geral nº 917, do Supremo Tribunal Federal: 

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 

seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (ARE 878.911 RG, rel. min. 

Gilmar Mendes, j. 29-9-2016) 

 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 2021 19ª ed. Ed. JusPodivum e Malheiros Editores; p. 96. 

 
3 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 
I - regime jurídico dos servidores; 
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 
III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 
 



 

3 
 

2.2. Aspecto material 

No aspecto material, a proposição altera a Lei Municipal nº 8.693, de 30 de março de 

2009, que “Dispõe sobre o licenciamento de empresas do ramo de depósito de sucata ou ferro 

velho, desmanche, comércio de peças usadas e congêneres e dá outras providências.”, buscando 

dar maior efetividade e publicidade ao inciso IV do art. 7º: 

Art. 7º  Fica proibido a aquisição, estocagem, comercialização, transportes, reciclagem, 

processamento e o benefício no âmbito do município de Sorocaba de materiais sem 

comprovação de origem, a saber: 

(...) 

IV - cabos e fios de cobre ou de alumínio de telefonia, energia elétrica, TV a cabo, 

internet e hastes oriundos de qualquer empresa, concessionária, prestadora de serviços 

públicos e privados; 

Nesta esteira, o PL acresce de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para 10.000,00 (dez mil 

reais) o valor da multa prevista no caso de infração às disposições da referida Lei, sendo tal 

penalidade fundamentada no poder de polícia previsto pelo art. 78 do Código Tributário 

Nacional4, conforme apontado pelo Ilmo. Parecerista do PL 251/2007, o qual deu origem à Lei 

Municipal nº 8.693, de 2009. 

Convém ressaltar que Marçal Justen Filho leciona que o Poder de Polícia não possui 

natureza prestacional, mas sim de limitação de liberdades e direitos privados para evitar lesão a 

direitos e interesses alheios: 

A atividade de poder de polícia não apresenta cunho prestacional. Ou seja, não se traduz 

no fornecimento pela Administração de bens e serviços, a serem fruídos pela população 

ou para satisfazer necessidades individuais ou coletivas. O poder de polícia visa a evitar 

que a fruição das liberdades e dos direitos privados produza lesões a direitos, 

interesses e bens alheios, públicos ou privados. A atividade de poder de polícia 

 
4 Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
(Redação dada pelo Ato Complementar nº 31, de 1966) 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. 
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conforma o exercício individual ou coletivo das liberdades para permitir a satisfação de 

necessidades alheias5. 

Prossegue o autor esclarecendo que, embora a competência para a execução de 

ações de polícia administrativa seja concretizada pelo Poder Executivo, a instituição de restrições 

à autonomia privada somente pode ser feita por meio de lei: 

O chamado poder de polícia se configura, primariamente, como uma competência 

legislativa. Afinal, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude 

de lei. O princípio da legalidade significa que a competência de poder de polícia é 

criada, disciplinada e limitada por lei. Até se poderia aludir a poder de polícia legislativo 

para indicar essa manifestação, cuja característica fundamental consiste na instituição 

de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Em 

virtude do princípio da legalidade, cabe à lei dispor sobre a estrutura essencial das 

medidas de poder de polícia. A competência administrativa de poder de polícia 

pressupõe a existência de norma legal. Essa competência se configura como uma 

atividade infralegislativa, de natureza discricionária ou vinculada6. 

 

3. CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, opina-se viabilidade jurídica do Projeto de Lei, sendo que sua 

aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara, conforme 

art. 162 do Regimento Interno7. 

É o parecer. 

Sorocaba, 03 de outubro de 2023. 

 

LUIS FERNANDO MARTINS GROHS 
Procurador Legislativo 

 
5 JUSTEN FILHO, MARÇAL. Curso de direito administrativo. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. Pág. 355. 
 
6 Ibidem. Pág. 361. 
 
7 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta dos seus membros. 


